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CONTRATO Nº 02/2020

Contrato que entre si celebram a CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TIMBE DO SUL, Estado de Santa Catarina, com endereço à Rua Zelindo, 251, Centro, inscrita no CNPJ sob nº 80.989.817/0001-73, neste ato representado pelo seu Presidente Sr. Rinaldo Ghelere, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e ANA CAROLINE MONDARDO BOEIRA, arquiteta, CAU A148984-4 com endereço à Rua Guerino Pessetti, 164, Centro, inscrita no CPF nº 095.967.659-73, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, mediante sujeição mútua às normas constantes das Leis nº 8.666 de 21/6/93 e 10.520 de 17/07/02 e às seguintes cláusulas contratuais: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – Contratação de serviços técnicos de engenharia relativos a ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE AMPLIAÇÃO DO PREDIO DESTA CASA LEGISLATIVA DA COBERTURA LATERAL EM VIDRO E ACM E FISCALIZAÇÃO DA OBRA.
1.2. - Fazem parte deste contrato as normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.1 – O preço global do objeto é de R$ 2.100,00 (Dois mil e cem reais)

2.2 - O pagamento será efetuado, conforme cronograma físico-financeiro, mediante crédito em conta corrente do fornecedor, em até 15 (quinze) dias após a entrega do serviço.
2.3 - Nenhuma fatura que contrarie as especificações contidas na proposta será liberada antes de executada a devida correção e antes que seja apresentada a comprovação do cumprimento das obrigações tributárias e sociais legalmente exigidas.
2.4 - É vedada à CONTRATADA pleitear qualquer adicional de preço por falta ou omissões que por ventura venham a ser constatada em sua proposta ou, ainda, decorrentes das variações das quantidades previstas de acordo com o Parágrafo 1º do Artigo 65, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO, FORNECIMENTO E CONDIÇÕES DE ENTREGA.

3.1 - O objeto do presente contrato será executado pela CONTRATADA no prazo de 30 (Trinta dias), a contar a partir da data de assinatura do contrato.

3.2 - A entrega do objeto deverá ser acompanhada de nota fiscal, sendo somente aceitos após a verificação do cumprimento das especificações contidas neste termo.
3.4 - O prazo de execução inicia-se a partir da assinatura da ordem de serviço. 

3.5 – A Nota Fiscal deverá estar devidamente certificadas pela comissão responsável pelo seu recebimento.

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O custo apresentado caracterizando o preço total, para a execução do objeto será fixo e irreajustável.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. - Este contrato entra em vigor na data de sua assinatura, para vigorar até 31 de dezembro de 2020.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS

6.1. - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação: 
01.01 – 2.001 – 3.3.90.00.00.00.00.00
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. – Prestar os serviço de acordo com a cláusula terceira do presente contrato.

7.2 – Cumprir com todas as exigências desse contrato.
7.3 - Responsabilizar-se pela entrega do serviço.
7.4 - Substituir imediatamente, às suas expensas, no todo ou em parte, todos os serviços que estiverem em desacordo com as exigências estabelecidas.

7.5 - Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste contrato, bem como apresentar os respectivos comprovantes, se e quando solicitados pela CONTRATANTE.

7.6 - Responsabilizar pelos prejuízos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por atos de seus empregados ou prepostos.

7.7 – Aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

7.8 - Responsabilizar-se pelo pagamento de seguros, taxas, obrigações trabalhistas, etc.

7.9 - Possuir os equipamentos de segurança individual e de segurança para sua equipe de trabalho, se necessários para a realização dos serviços.

7.10 - Todo material elaborado (Relatórios, pareceres, gráficos, estudos complementares, etc.) a partir de sua entrega serão propriedade da CONTRATANTE que poderá dispor destes e comporão o acervo de dados.
7.11. - Poderá a CONTRATADA utilizar-se dos dados e informações produzidas, desde que autorizado pela CONTRATANTE e com a citação escrita da fonte de propriedade.

7.12 - Serão propriedade da CONTRATANTE todas as peças de trabalho produzidas (nas suas versões finais válidas) executadas pela CONTRATADA tais como: relatórios, folhas de cálculo, boletins, memoriais, cronogramas, imagens, atas de reuniões e outros documentos afins ao teor da contratação, e que serão entregues à CONTRATANTE uma vez concluídos os serviços ou etapas.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 – Receber os serviços e realizar sua análise quanto à quantidade e qualidade apresentados.
8.2 – Efetuar o pagamento das faturas de fornecimento no prazo previsto na cláusula segunda.

8.3 – Fiscalizar rigorosamente os serviços através do Responsável Técnico, acompanhamento do contrato, comunicando a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 - Em caso de inexecução contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á as sanções de: advertência escrita, multa e declaração de suspensão ou inidoneidade, sendo que as sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa.

9.2 - Ocorrendo atraso na entrega do objeto licitado, será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da aquisição.

9.3 - No atraso ou paralisação por mais de 30 (trinta) dias da entrega, será aplicada multa de 1,0% (um por cento) por dia de atraso, até o limite de 30% ao mês sobre o valor total da aquisição.

9.4 - No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada uma multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total da aquisição.

9.5 - O prazo para defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

9.6 - Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação da sanção.

9.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de Fornecedores ou de Prestadores de Serviços da CAMARA DE VEREADORES DE TIMBE DO SUL e, no caso de impedimento do direito de licitar e contratar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período.

9.8 - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a CONTRATANTE pelo prazo de até 02 (dois) anos.

9.9 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja requerida a reabilitação ao Presidente da CAMARA DE VEREADORES DE TIMBE DO SUL, a qual será concedida sempre que a contratada ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes da infração e depois de decorrido o prazo de dois anos.

9.10 - A multa não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções.

9.11 - A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobrada judicialmente.

9.12 - As sanções de suspensão temporária, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas juntamente com a de multa, facultada a defesa prévia da contratada, no prazo de cinco dias úteis.

9.13 - Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres municipais no prazo de dez dias úteis.

9.14 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA se esta deixar de recolher qualquer multa que lhe for imposta, dentro do prazo previsto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
10.1 – A rescisão contratual poderá ser:

10.1.1 – determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos relacionados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei nº. 8.883/94 e Lei nº. 9.648/98. 

10.1.2 – amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração.

10.1.3 – A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas na cláusula nona.

10.1.4 – constituem motivos para rescisão do Contrato os previstos no art. 78 da Lei nº. 8.666/93 e alterações.

10.1.5 – em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93 e alterações, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

10.1.6 – a rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as consequências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº. 8.666/93 e alterações.

10.2 – Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério da CAMARA DE VEREADORES DE TIMBE DO SUL, a rescisão importará em:

10.2.1 – aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o município e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até 2 (dois) anos.

10.2.2 – declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do município. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurado a defesa do infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES

11.1 - Aplicam-se à execução deste contrato e aos casos omissos os dispositivos da Lei nº. 8666 de 21/06/93 e suas alterações, os preceitos de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Turvo -SC, para dirimir qualquer questão contratual, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem acordes, declaram as partes, aceitar as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais regulamentares pertinentes, firmando-o em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Timbé do Sul – SC, 01 de Setembro de 2020.
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